
LEI COMPLEMENTAR Nº 775

DE 23 DE JULHO DE 2012
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 53, DE 15 DE MAIO DE 1992, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL - ZEIS, ESTABELECE NORMAS PARA A IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL – EHIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 25 de junho de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 775
Art. 1º Os incisos I e II do parágrafo único do artigo 1º da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º... 

Parágrafo único ... 

I – População de baixa renda: famílias com renda familiar mensal de até 10 (dez) salários mínimos;
II - Habitações de interesse social: aquelas destinadas à população com renda familiar mensal de até 10 (dez) salários mínimos, priorizando as famílias com renda familiar mensal de até 06 (seis) salários mínimos, em condições de habitabilidade precária, que não possuam outro imóvel, com área privativa máxima em conformidade com o disposto na presente lei complementar;” (NR)
Art. 2º O inciso III do artigo 2º da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º... 
III – Zonas Especiais de Interesse Social 3 – ZEIS-3 – áreas com concentração de edificações de uso residencial plurihabitacional precário, nas quais serão desenvolvidos programas e projetos habitacionais destinados, prioritariamente, ao atendimento da população de baixa renda familiar moradora na respectiva ZEIS, conforme cadastro existente no órgão de planejamento ou de habitação da Prefeitura, podendo ocorrer os seguintes casos:
a) melhoria de condições de habitabilidade em edificações de uso residencial plurihabitacional precário;
b) remanejamento de moradores cadastrados para novas unidades habitacionais, preferencialmente na mesma ZEIS-3.” (NR)
Art. 3º  O artigo 2-A da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2-A  As normas e exigências definidas por esta lei complementar para as Zonas Especiais de Interesse Social prevalecem sobre as normas e exigências definidas pela Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011.” (NR)
Art. 4º O artigo 2-B da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2-B  O uso e ocupação do solo permitido nas áreas de ZEIS-1, ZEIS-2 e nas edificações de uso residencial plurihabitacional precário em áreas de ZEIS-3 é exclusivamente o residencial, podendo ainda ser permitidas atividades comerciais e de serviço, nos seguintes casos:
I – para as ZEIS-1, conforme o artigo 21 desta lei complementar;
II – para conjuntos residenciais em ZEIS-2, conforme o disposto no § 7º do artigo 35 desta lei complementar;
III – para os conjuntos residenciais em ZEIS-3, conforme o disposto no artigo 45 desta lei complementar.
Parágrafo único. Nos imóveis, situados em áreas de ZEIS-3, não identificados como edificações de uso residencial plurihabitacional precário, serão permitidas as atividades previstas para a zona de uso e ocupação do solo em que o imóvel estiver inserido, conforme definido pela Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011.” (NR)
Art. 5º O artigo 3º da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º Não poderão ser beneficiários de unidades habitacionais em áreas de ZEIS-1, ZEIS-2 e ZEIS-3, proprietários, promitentes compradores, cessionários, promitentes cessionários dos direitos de aquisição, ou detentores do regular domínio de outro lote ou imóvel de uso residencial.” (NR)
Art. 6º Os incisos IV e VII do artigo 5º da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5º... 

IV – a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assuntos Estratégicos – SEDES;
VII – a Secretaria Municipal de Serviços Públicos – SESERP.” (NR)
Art. 7º  O § 2º do artigo 11 da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 11... 
§2º Em caso de novas edificações para a fixação de população de baixa renda residente na área deverão ser considerados os parâmetros constantes na Seção III - Do parcelamento e destinação dos lotes - e nos Quadros 1 a 4, objeto dos Anexos II a V, que passam a integrar esta lei complementar.” (NR)
Art. 8º Os incisos X e XI e o § 4° do artigo 20 da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 20... 

X – O recuo frontal, em relação aos logradouros públicos oficiais, deverá ser igual ao maior dos recuos frontais previstos para as Zonas de Uso do Solo contíguas a ZEIS específica, conforme definições da Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011.
XI – Serão observados os demais parâmetros urbanísticos e construtivos estabelecidos para as Zonas de Uso do Solo contíguas à área objeto do Plano Urbanístico específico, nos termos da Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011, sendo dispensados os recuos frontais com relação às vias internas do Plano Urbanístico.
…
§4° Excetuam-se das exigências relativas aos recuos frontais e laterais estabelecidas nos incisos X e XI deste artigo os imóveis públicos destinados aos seguintes usos, definidos pela Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011:
I – Atividades de utilidade pública:

a) de Educação;

b) de Cultura;

c) de Esportes;

d) de Saúde;

e) de Assistência Social.

II – Serviços socioculturais:

a) associações beneficentes;
b) associações comunitárias e/ou de vizinhança.” (NR)

Art. 9º O artigo 21 da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 21 A cada beneficiário será destinado um único lote, admitindo-se a destinação de um segundo lote quando este já estiver edificado e tenha o uso exclusivamente não residencial, comprovadamente de sustentação da economia familiar, desde que as atividades desenvolvidas sejam as classificadas como CS1 “b” e “c” e CS2 “b” e “c”, conforme o estabelecido na Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011.” (NR)
Art. 10  Altera redação do inciso II  e acrescenta o inciso VII ao § 2º do artigo 22 da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 22... 
§ 2º... 

II – Multa, por desobediência ao embargo, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); (NR)
....
VII – Áreas enquadradas como IVa e IVb, segundo a Carta Geotécnica dos Morros de Santos e São Vicente (IPT, 1979), nos termos do inciso V, do Parágrafo 2º, do artigo 3º-A, da Lei Federal nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, com redação dada pela Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC.
Art. 11 Os incisos II e III do artigo 24 da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24... 

II – 08 (oito) representantes da Administração Direta;

III – 09 (nove) representantes da comunidade eleitos por sua população, sendo, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de moradores.” (NR)

Art. 12  Altera o artigo 28 da Lei Complementar n° 53/92, com a seguinte redação:
“Art. 28 Nos empreendimentos em Zonas Especiais de Interesse Social 2 – pelo menos 50% (cinquenta) por cento das unidades habitacionais produzidas deverão ser destinadas às famílias com renda familiar até (três) salários mínimos”.

Art. 13  O § 7º do artigo 35 da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 35... 

§ 7º As atividades não residenciais permitidas em edifícios ou conjuntos habitacionais de interesse social, em área de ZEIS-2 são as classificadas como CS2 “b” e “c”, e, após a implantação dos conjuntos, CS1 “b”e “c”, conforme definições da Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011.” (NR)

Art. 14  Os incisos I e II e o parágrafo único do artigo 39 da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 39... 
I - Fixar os moradores das edificações de uso residencial plurihabitacional precário da área delimitada como Zona Especial de Interesse Social 3 – ZEIS 3, através de mecanismos que impeçam os processos de expulsão;
II - Melhorar as condições sanitárias e de segurança das edificações de uso residencial plurihabitacional precário, sempre que possível com a preservação das edificações existentes, através de incentivos para obras de recuperação;
... 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei complementar, as edificações de uso residencial plurihabitacional precário são consideradas de Especial Interesse Social e deverão ser relacionadas através de decreto do Executivo.” (NR)
Art. 15 O artigo 45 da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 45  As atividades não residenciais permitidas em conjunto com as edificações de uso residencial plurihabitacional precário – ZEIS – 3 -“a” e em edificações habitacionais de interesse social em ZEIS-3-“b”, são as classificadas como CS1 “b” e “c” e CS2 “b” e “c”, conforme definições da Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011.
§1º Para os imóveis inseridos na área de ZEIS – 3, não classificados como pertencentes à ZEIS – 3 -“a” e “b”, conforme inciso III do artigo 2º desta lei complementar, deverão ser aplicadas as disposições para atividades e índices urbanísticos da Zona Central II, definidos na Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011 e, atender à legislação federal, estadual e municipal. 

§2º Os imóveis inseridos em área de ZEIS - 3 não classificados como pertencentes à ZEIS – 3 -“a” e “b”, conforme inciso III do artigo 2º desta lei complementar, serão dispensados de análise da Comissão Municipal de Zonas Especiais de Interesse Social.” (NR)

Art. 16 – A planta objeto do Anexo I da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, passa a ser aquela anexa a esta lei complementar.

Art. 17  Os Quadros 1 a 4 objeto dos Anexos II a V da Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, e a legenda que os acompanha passam a ser aqueles anexos a esta lei complementar.

Art. 18   Fica acrescido à Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992 o Anexo VI – Descrição das Zonas Especiais de Interesse Social.

Art. 19  Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 23 de julho de 2012.

          JOÃO PAULO TAVARES PAPA
                                                                            Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 23 de julho de 2012.
                                                             ANA PAULA PRADO CARREIRA
                             Chefe do Departamento
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